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Introdução

A Reforma do Setor de Segurança (RSS) estabelece uma base 
importante para a construção de uma paz duradoura em países pós-conflito 
(Schroeder e Chappuis 2014). Essa perspectiva encorajou a Administração 
Transitória das Nações Unidas no Timor-Leste (ATNUTL) a levar a cabo a 
RSS como parte da sua missão para estabelecer uma nova nação no Timor-
Leste. A ATNUTL, juntamente com as Forças Internacionais do Timor-Leste 
(Interfet), realizou a RSS, primeiramente, desarmando e desmobilizando as 
Forças Armadas de Libertação Nacional do Timor-Leste (Falintil) assim como 
outras milícias pró-independência. Desta forma, a ATNUTL reuniu todos 
os ex-combatentes da Falintil, em Aileu, com o objetivo de coletar dados e 
recolher armamentos, mas, fornecendo, também, alimentos, vestuário e 
serviços de saúde. Além disso, um esforço de reintegração foi realizado pela 
Organização Internacional para as Migrações (OIM) através do Programa de 
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Reinserção e Assistência a Falintil (FRAP), que conseguiu desmobilizar cerca 
de 1.308 forças da Falintil durante 2001, fornecendo assistência e programas 
de capacitação para a atividade pecuarista (De Almeida 2017). Um ano depois, 
o Programa para o Desenvolvimento das Nações Unidas (PDNU) realizou o 
Programa de Recuperação, Emprego e Estabilidade para ex-combatentes do 
Timor Leste, conhecido como RESPECT, o qual, de acordo com Peake e Lao 
Hamutuk, não obteve resultados significativo na solução dos problemas (De 
Almeida 2017).

	Após a conclusão do processo de Desarmamento, Desmobilização 
e Reintegração (DDR), a ATNUTL começou a construir um conjunto de 
instituições de segurança do Estado, composto pela polícia, judiciário e 
forças armadas. Em 2000, a ATNUTL havia estabelecido, pela primeira vez, 
uma instituição policial estatal denominada Polícia Nacional do Timor-Leste 
(PNTL). Desde 27 de março de 2000, a nova força policial recrutada continuou 
trabalhando na sua formação básica. Até o final da missão, a ATNUTL havia 
estabelecido uma Escola de Polícia que formou 1.552 policiais, dos quais 20% 
eram mulheres (UNSC, S/2002/432). Oficialmente, o Departamento de 
Polícia do Timor Leste foi formado em conjunto com a Polícia Civil da ONU 
(CivPol), em 10 de agosto de 2001, assumindo as suas responsabilidades de 
segurança completamente em 10 de dezembro de 2003.

	A ATNUTL também formou uma instituição judicial através do 
estabelecimento da Comissão de Transição do Serviço Judicial, em 2000, 
e emitindo regulamentos sobre a organização da justiça no Timor Leste 
(UNTAET 2000). A comissão tinha a tarefa de selecionar um corpo judicial 
inicial composto por 10 juízes e promotores. A Comissão recomendou, 
também, 6 advogados de defesa do processo de seleção entre 20 timorenses 
que participaram no programa de formação judiciária em Dezembro de 1999. 
Em 7 de Janeiro de 2000, juízes e procuradores foram nomeados e mais dois 
foram recomendados para nomeação enquanto os próximos 20 candidatos 
continuariam sendo elegíveis para a nomeação até meados de Fevereiro de 
2000. Ainda, para melhorar o desempenho dos funcionários do tribunal, a 
ATNUTL forneceu treinamento em procedimentos operacionais de rotina e 
de emergência. Especificamente, a Unidade de Direitos Humanos realizou 
um treinamento com foco nos direitos humanos para agentes penitenciários 
em Gleno e Becora, usando os padrões da ONU para tratamento de detentos 
(UNSC, S/2001/983).

	A ATNUTL havia preparado as forças armadas, desde Setembro 
de 2000, para a formação de 1.500 tropas regulares e 1.500 tropas de 
reserva voluntárias, sendo as Falintil o núcleo das novas forças armadas. O 
primeiro passo dado nesse sentido foi o estabelecimento do Gabinete de 
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Desenvolvimento das Forças de Defesa - o GFD foi criado e chefiado por 
funcionários timorenses sênior, funcionários militares internacionais e civis 
especialistas na área. Em seguida, o GFD, juntamente com o Comandante 
das Falintil, foi incumbido de implementar o plano de desenvolvimento das 
forças armadas de Timor Leste. Entre Dezembro de 2000 e 31 de Janeiro 
de 2001, foram realizados o recrutamento e a selecção de 600 vagas do 
batalhão para ex-membros das Falintil. Oficialmente, portanto, as Forças de 
Defesa do Timor-Leste (FDTL) ou as Forças Armadas do Timor Leste foram 
estabelecidas pela ATNUTL. A cerimónia de inauguração ocorreu em Aileu 
em 1 de Fevereiro de 2001 simbolizando, ao mesmo tempo, a dissolução das 
Falintil e a formação das F-FDTL.

	Embora a ATNUTL tenha conseguido estabelecer instituições 
dedicadas a segurança do Estado, essas instituições não têm se mostrado 
capazes de fornecer segurança ao povo do Timor-Leste. Em alguns casos, a 
fonte da insegurança da comunidade provém das instituições de segurança. 
De Maio a Dezembro de 2002, ocorreram diversos casos de confrontos entre a 
polícia e grupos de veteranos das Falintil, assim como das F-FDTL, resultando 
em, pelo menos, duas pessoas mortas e mais de 20 feridas (Rees 2008). 
De fato, a Polícia Nacional do Timor Leste (PNTL) e as F-FDTL estiveram 
envolvidas em um sério embate que se desdobrou em conflitos políticos e 
sociais de 2006 a 2008. Estes conflitos resultaram na morte de 38 pessoas 
(incluindo a execução de 8 membros da PNTL desarmados por soldados das 
F-FDTL) e em danos à infraestrutura do país. Ademais, o período de violência 
generalizada fez com que 150.000 mil pessoas fossem deslocadas de suas 
casas e vivessem em campos de refugiados por até dois anos. A violência 
continuou durante as eleições de 2007,  destruição de várias instalações, 
deixando quase 100 pessoas ficaram feridas e 7.000 famílias deslocadas de 
suas casas. O auge desse conflito foi o ataque realizado pelo Major Alfredo 
Reinado, tenente Gastão Salsinha e alguns dos seus apoiantes contra o 
Presidente e Primeiro-Ministro do país em 8 de Fevereiro de 2008. Nesse 
episódio, Reinado foi morto e o Presidente Ramos Horta foi gravemente 
ferido. Mais de 200 pessoas morreram durante a crise de 2006-2008 (Valters, 
Dewhurst e de Catheu 2015).

	O fracasso da PNTL e da F-FDTL é prova de que a ONU falhou na 
execução do seu programa de RSS. Dentre as causas do fracasso da ONU, 
estudos anteriores destacam três principais fatores causais. O primeiro 
fator seria a falta de envolvimento da população local no planejamento e 
implementação dos programas iniciados pelas Nações Unidas (Chopra 2002; 
Tansey 2014; Uesugi 2014; Simangan 2017). O fracasso no envolvimento dos 
atores locais deu-se porque a ONU falhou em entender as complexidades 
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sociais, culturais e históricas da comunidade local (Armstrong, Chura-Beaver 
e Kfir 2012) além da imprecisão da ONU na seleção de parceiros locais, fazendo 
com que os processos de RSS e DDR fossem irrelevantes para a realidade 
e as necessidades da comunidade, fazendo, por fim, com que a questão 
securitária piorasse (Schroeder, Chappuis e Kocak 2014). O segundo fator 
seria a falta de coordenação entre as agências doadoras participantes, fazendo 
com que, muitas vezes, seus mandatos se sobrepusessem (Wassel 2014). Não 
raramente, a ATNUTL não colaborava e até concorria com o Departamento de 
Assuntos Políticos (DAP) e o Departamento de Operações de Manutenção da 
Paz (DOMP) nas Nações Unidas (Armstrong, Chura-Beaver e Kfir 2012). Por 
fim, o terceiro fator estaria na ampla complexidade dos problemas enfrentados 
pelo povo do Timor Leste, incluindo uma competição política, uma economia 
frágil e enfraquecida e baixos níveis gerais de educação (Dolven, Margesson 
e Vaughn 2012; Kingsbury 2018). Dentro de um período de missão limitado, 
a complexidade do problema resultou no estabelecimento de prioridades que 
deveriam ser resolvidas pelas Nações Unidas. 

	Em estudos anteriores, a contribuição das relações institucionais e 
fatores associados para o fracasso da missão de SSR da ONU não receberam 
atenção suficiente. Pesquisadores anteriores não levaram em consideração 
que a existência de instituições tradicionais (informais) teve um papel 
importante no desenvolvimento das instituições estatais modernas (formais). 
Conforme afirmado por Douglas North (1991), as instituições do Estado são a 
cristalização das instituições tradicionais existentes (Maroevi e Jurkovi 2013), 
podendo haver um conflito entre as instituições tradicionais e as instituições 
do Estado devido aos objetivos incompatíveis entre as duas instituições 
(Helmke, Levitsky e Galvan 2004). Com base no pressuposto de que a 
posição de poder e legitimidade das instituições tradicionais é superior ao das 
instituições estatais recém-formadas e que estas têm objetivos incompatíveis, 
este artigo fornece evidências de que o fracasso da ONU na sua missão de 
RSS no Timor-Leste deve-se à existência de instituições tradicionais que 
fragilizaram as instituições de segurança do Estado recém-formadas.

Fundamentação Teórica
	

Nos estudos de segurança, a corrente institucionalista tem como base 
a tradição do pensamento liberal, concebido, inicialmente, por Immanuel 
Kant em sua obra Paz Perpétua (Williams 2008). Segundo Kant, uma 
república é um país que tem um “procedimento de paz”, por isso é um país 
que se comporta de forma mais pacífica do que qualquer outro Estado. Este 
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raciocínio foi posteriormente desenvolvido por Michael Doyle, em 1983, para 
introduzir o conceito de paz democrática, argumentando que um Estado 
liberal democrático não lutará contra outros países liberais. Essa observação 
não significa que os Estados liberais não entrem em guerra ou que sejam 
menos belicosos em suas relações interestatais com Estados não liberais. O 
argumento é que os Estados liberais optariam por não fazer guerra e que, se 
se inclinassem para a democracia, eles teriam pelo menos mais probabilidade 
de ser estáveis do que os Estados “menos que moderados”, e isso explicaria 
por que os Estados democráticos têm menor probabilidade de falhar e cair na 
anarquia (Badmus e Jenkins 2019). Essa abordagem de paz democrática foi, 
então, usada pela ONU para cumprir sua missão de construção do Estado, 
buscando tornar os países pós-conflito em Estado democráticos liberais.

	A presença de contribuintes, doadores e financiadores faz-se 
necessária na construção de instituições estatais em países pós-conflito; o 
setor de segurança4 é, não raramente, parte desse grupo. A RSS tornou-se um 
instrumento importante no desenvolvimento de países pós-conflito (Teskey, 
et. all 2012), especialmente para a construção da segurança do Estado, que se 
acredita ser uma condição para o seu desenvolvimento sustentável (Beseny 
2019). Neste caso, a presença de doadores visa fortalecer a governança e 
melhorar a prestação de serviços de instituições de segurança e justiça, ao 
mesmo tempo em que aumenta a liderança local e a sustentabilidade (OECD 
DAC 2007). Onoma (2014) acrescenta que o processo de RSS é mais do que 
uma reforma destinada aos sistemas militar, de inteligência, polícia, prisão e 
justiça, buscando melhorar sua capacidade e responsabilidade, mas, também, 
destinada à construção de um sistema de vigilância e governança da segurança 
pelas autoridades civis (Onoma 2014).

	Considerando o desenvolvimento de estudos de segurança, a RSS 
também envolve nos aspectos dos atores e objetos de segurança. No início do 
seu estabelecimento, a ONU e outras agências doadoras tornaram-se os atores 
dominantes na RSS já que possuíam recursos humanos, fundos e programas 
para atuar em países pós-conflito. No entanto, a alta confiança depositada 
em sua capacidade de ação não se mostrava compatível com o sucesso do 
programa na criação de paz e segurança nos países no qual atuavam. Mac Ginty 
et al. (2008) ofereceu 3 críticas ao processo de RSS da ONU e outras agências 
doadoras. Em primeiro lugar, eles cooptaram os agentes governamentais 
e não-governamentais para que fossem facilitadores e impulsionadores da 
adoção de valores de paz liberais, com o dever de, também, transmiti-los 

4 O setor de segurança é representado por todas as organizações que possuem autoridade para 
utilizar (ou ordem para utilizar) a força ou a ameaça para proteger o Estado e a sociedade, assim 
como as estruturas civis responsáveis pelo gerenciamento da segurança pública (Jackson 2011).



Sugito, Tulus Warsito, Achmad Nurmandi

183

às comunidades locais, eliminando, assim, os valores e normas locais pré-
existentes. Em segundo lugar, eles acreditavam que apenas um modelo de 
governo nacional - a democracia liberal de mercado - seria válida e, portanto, 
superior a outros modelos. Portanto, uma abordagem não-ocidental ou não-
liberal era vista como um obstáculo para a transformação de uma sociedade 
pós-conflito em uma sociedade mais moderna. Terceiro, o conceito de paz 
liberal corresponde a fatores específicos e rebuscados, deixando pouco espaço 
para abordagens alternativas de resolução de conflitos. A imposição deste um 
modelo nos mostra que os atores locais, tradicionais ou habituais não tinham 
capacidade de participar na promoção da paz (Mac Ginty 2008). A mesma 
conclusão também foi tirada por Jackson (2015), que examinou o papel da Grã-
Bretanha na RSS em Serra Leoa, por Onoma (2014), que conduziu um estudo 
comparativo de RSS entre Serra Leoa e Libéria, por Kohl (2014), pesquisando 
RSS em Guiné-Bissau, e Chopra (2002), Simangan (2017), Tansey (2014) que 
examinaram a RSS no Timor-Leste.

	Vendo o fracasso da ONU e de outras agências doadoras, surgiram 
demandas para envolver mais efetivamente as lideranças locais na missão de 
RSS. O envolvimento da liderança local não é mera formalidade, mas, mais 
importante ainda, é o conteúdo e a ampla inclusão dos “proprietários locais” 
no programa. Quando esse envolvimento não é substancial e inclusivo, 
as instituições de segurança e justiça do Estado não são responsáveis ou 
responsivas no atendimento às necessidades da população, perdendo a 
confiança pública. A relação entre o Estado e o povo será fraca e a comunidade 
se sentirá excluída da formulação de políticas relativas à sua segurança. 
Gordon (2014) sugeriu que, para que a reforma securitária ganhasse a 
confiança do público, ela deveria cooperar com as estruturas de segurança das 
comunidades.

	Ademais, a liderança local não é apenas um indivíduo ou um grupo 
de pessoas. A liderança local deve ser interpretada como uma instituição da 
comunidade local. Peter Hall e Rosemary (1996) definem instituições como 
procedimentos, rotinas, normas e convenções - formais ou informais - inerentes 
à estrutura organizacional da formulação de políticas (Azari e Smith 2012). 
Mais especificamente, Helmke et al. (2004) definem instituições informais 
como regras socialmente compartilhadas, geralmente não escritas, que são 
criadas, comunicadas e aplicadas fora dos canais oficialmente sancionadores. 
As instituições informais fornecem diretrizes para o comportamento dos 
indivíduos e, às vezes, fornecem penalidades para aqueles que as violam 
com mecanismos de auto-imposição (Azari e Smith 2012). Portanto, o que 
se entende por instituições informais de segurança são rotinas, regras ou 
normas sociais que influenciam o comportamento de seus constituintes para 
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obtenção de uma sensação de segurança e paz.

	A existência de instituições informais influencia, significativamente, 
nas instituições formais construídas em países pós-conflito. A teoria da 
mudança institucional de North explica que as instituições formais são a 
cristalização das informais e que ambas coevoluem por meio da operação 
de organizações - grupos sociais formais e informais, do núcleo familiar às 
redes, empresas, partidos e governos (Casson, Della Giusta e Kambhampati 
2010). As instituições informais e locais costumam receber mais confiança do 
povo do que o poder estatal (Rocha Menocal 2011). Portanto, as instituições 
formais devem ser capazes de refletir a realidade social, formando a coesão 
e a coordenação entre os indivíduos na comunidade. As instituições formais 
cujo trabalho é garantir a aplicação dos direitos humanos, o estado de direito 
e a segurança não existem sem instituições informais, assim, ambas precisam 
fortalecer, mutuamente, crenças, valores, normas e prioridades na sociedade 
(Holmes et al. 2013). No contexto da democratização, as funções de reforço 
mútuo podem assumir a forma de completar, paralelizar e coordenar (Azari 
e Smith 2012). As instituições informais complementarão as instituições 
formais existentes, preenchendo as lacunas existente nas instituições formais. 
Sob essas condições, as instituições informais podem cobrir o déficit daquilo 
que foi construído por instituições formais e que, muitas vezes, ainda é 
insuficiente ou ainda não foi concluído. A função paralela é desempenhada 
quando as instituições informais são agregadas às instituições formais com 
o objetivo de moldar um comportamento em um campo comum. Ainda, 
a função de coordenação é realizada por instituições informais quando há 
sobreposição de funções entre as formais e informais (Azari e Smith 2012).

	Helmke, Levitsky e Galvan (2004) fornecem uma explicação mais 
ampla da tipologia das relações entre instituições formais e informais em 
4 categorias: complementares, acomodadoras, substitutivas e concorrentes. 
Em primeiro lugar, complementar (formal complementar) é quando as 
instituições formais são eficazes e compartilham os mesmos objetivos com 
as instituições informais, que se tornam parceiras. Assim, as instituições 
formais e informais podem coexistir pacificamente e cooperar umas com 
as outras. Em segundo lugar, acomodação é quando as instituições formais 
eficazes têm resultados diferentes das instituições informais, limitando 
assim sua influência e oposição pacífica. Terceiro, substitutiva (substituição) 
ocorre quando as instituições formais fracas exigem instituições informais 
para alcançar interesses comuns. Em quarto lugar, competitiva (concorrer) 
é quando as instituições formais são fracas e têm resultados diferentes das 
instituições informais, que as fazem competir pelo domínio das instituições 
(Helmke, Levitsky e Galvan 2004). Segundo os pesquisadores, essa competição 
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é mais precisamente descrita como uma relação tóxica ou perigosa, por 
sua tendência a enfraquecer as instituições do Estado no fornecimento de 
segurança à comunidade. O papel de enfraquecimento (tóxico) torna-se cada 
vez mais possível devido à posição das instituições informais, que tendem 
a ser mais fortes e ter a confiança do público quando comparadas com as 
instituições estatais formais recém-formadas.

Tabela 1: Tipologia das Instituições Informais

Instituições Formais Eficientes Instituições Formais Ineficientes

Objetivos 
Compatíveis

Complementar Substitutiva

Objetivos 
Conflitantes

Acomodadora Competidora

Fonte: Helmke, G., Levitsky, S. e  Galvan, D. 2004. Politics: Institutions 
Comparative Agenda. Perspectives on Politics Political Science 2 (4): 
725-740.

Referindo-nos à tipologia convencionada por Helmke e Levitsky 
(2004), podemos fazer a seguinte tipologia das relações entre instituições de 
segurança formais e informais:

1. Complementar: neste caso, as instituições informais fortalecerão as 
instituições de segurança do Estado porque consideram que a segurança de 
seus grupos está alinhada e pode ser garantida pelas instituições do Estado.

2. Acomodadora: neste caso, as instituições informais aceitam a 
presença de instituições de segurança do Estado que são consideradas capazes 
de substituir as rotinas, regras ou normas sociais nas quais acreditavam até 
o momento.

3. Substitutiva: neste caso, a rotina, as regras sociais ou as normas 
alinhadas aos objetivos das instituições de segurança do estado substituirão 
as regras de segurança do estado que não são eficazes para proporcionar 
segurança e paz à comunidade.

4. Tóxica: neste caso, as instituições informais enfraquecem as 
instituições de segurança do Estado que são ineficazes ou têm objetivos que 
são contrários ao sentido das rotinas, regras ou normas sociais dentro das 
comunidades. 

A tipologia de relacionamento dos números 1, 2 e 3 têm um impacto 
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na criação de segurança para a comunidade. No entanto, a tipologia número 4 
tem impacto na insegurança pública. Essas formas de relações tóxicas podem 
ser na forma de nepotismo, na forma de concessão de privilégios a membros 
da família ou grupos para ocupação de cargos em instituições do Estado, e 
de clientelismo, que pode ser na forma de obediência dos subordinados aos 
seus líderes e proteção contra seus líderes. Este estudo fornece evidências de 
que a existência dessas relações tóxicas enfraquece o desempenho da PNTL, 
F-FDTL e da instituição judicial, e, por isso, falhou no desempenho das suas 
funções de segurança.

Figura 1: Modelo de Pesquisa5

Fonte: Elaborado pelos autores.

Objetivo e Metodologia
	

Usando a perspectiva institucional, este estudo visa identificar o papel 
das relações tóxicas institucionais que enfraqueceram as instituições formais 
no fornecimento da segurança ao povo do Timor-Leste, especialmente 
no período da missão de paz da ONU. O método de pesquisa aplicada foi 
o método misto (qualitativo e quantitativo) com um desenho metodológico 
convergente paralelo e misto. Nesta abordagem, os pesquisadores coletaram 
dados quantitativos e qualitativos, analisados separadamente e, em seguida, 
comparando os resultados para a confirmação, ou não, das descobertas 
(Creswell 2014). A pesquisa foi realizada no Distrito de Dili, capital do Timor 
Leste. A seleção do local foi baseada na consideração de que a cidade foi o 
centro dos levantes em 1999 e 2006-2008. E, ademais, Dili, como a capital 
nacional, tem uma heterogeneidade étnica e linguística relativamente altas, 
com habitantes capazes de falar indonésio, inglês, tetum e português.

	Os pesquisadores viveram em Dili durante algumas semanas 
para entrevistar 7 informantes para obtenção de dados qualitativos. Os 
informantes foram selecionados entre grupos de ex-combatentes das Falintil, 
Veterans Management e pessoas envolvidas na missão RSS da ONU. Para obter 

5 Da esquerda para direia: Forte Instituição informal de segurança (Falintil) - Relações 
Tóxicas (Nepotismo e Clientelismo) - Instituições formais de segurança fracas (PNTL, 
F-FDTL, Setor da Justiça - Insegurança estatal e comunitária.
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informantes, os pesquisadores usaram a técnica de bola de neve, primeiro 
realizando um Grupo de Discussão com Foco (GDF) aberto com alunos, 
ativistas de ONGs e acadêmicos na Universidade Nacional do Timor Leste 
(UNTL). O GDF forneceu informações iniciais sobre informantes relevantes 
e foi, então, seguido por entrevistas aprofundadas. Para validar os dados, 
os pesquisadores usaram uma combinação de técnicas de triangulação, 
comparando as informações de um informante com outros entrevistados, 
bem como entrevistas com observação. Enquanto isso, os pesquisadores 
triangularam as fontes de dados por meio do cruzamento de entrevistas com 
outras fontes de dados, ou seja, declarações das atitudes dos entrevistados em 
forma de questionários.

	Os dados quantitativos foram obtidos a partir da distribuição de 
questionários a 100 entrevistados com uma técnica de amostragem aleatória 
intencional. As amostras foram pessoas que experienciaram os conflitos 
em 1999 e 2006-2008. Com base no gênero, os participantes deste estudo 
eram 57% homens e 43% mulheres. Enquanto isso, com base na idade, 
os entrevistados neste estudo variaram de 20 a 59 anos, portanto, eles 
experimentaram períodos de conflito após o referendo em 1999 e conflitos 
em 2006-2008. A repartição dos respondentes é baseada na idade, conforme 
mostrado na Tabela 2 abaixo.

Tabela 2: Entrevistados por Idade

Anos N Porcentagem

20-29 52 52.0

30-39 23 23.0

40-49 16 16.0

50-59 9 9.0

Total 100 100.0

Fonte: Elaborado pelos autores.

Os participantes também representavam 12 distritos no Timor-Leste 
apresentados na Figura 2 e os dois maiores grupos étnicos geográficos, 81% 
deles eram loromonu (timorenses ocidentais) e 19% eram lorosa’e (timorenses 
orientais). 
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Figura 2: Participantes por Origem

Fonte: Elaborado pelos autores.

Falintil: Estrutura, Poder e Legitimação 

O ímpeto das Falintil não podia ser separado da formação do Partido 
Político da Frente Revolucionária do Timor-Leste Independente/Frente 
Revolucionária por um Timor Leste Independente (Fretilin), rumo ao fim da 
ocupação portuguesa no Timor Leste. A atitude de Portugal em conceder a 
autodeterminação ao povo timorense foi bem recebida pela população através 
da constituição de várias organizações políticas. A primeira organização 
a ser criada foi a União Democrática Timorense (UDT), fundada em 11 de 
Maio de 1974. Esta organização tinha como objetivo promover a “autonomia 
progressiva” sob o governo de Portugal. A segunda organização foi a 
Associação Social Democrata do Timor (ASDT), em 20 de Maio de 1974, que 
mais tarde mudou o seu nome para Fretilin. 

Essa mudança de nome refletiu uma mudança em direção a um 
movimento mais esquerdista, com slogans contra o colonialismo, anti-
imperialismo, nacionalismo e assim por diante. Naquele momento, as figuras 
da Fretilin eram José Manuel Ramos Horta, Francisco Xavier do Amaral, 
Mari Alkatiri, Nicolau Lobato e Justino Mota. A Fretilin formou, então, a ala 
militar das Falintil, em 20 de agosto de 1974, com, aproximadamente, 27.000 
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combatentes6 (De Almeida 2017), como um braço da sua luta para libertar 
o Timor Leste. A terceira organização foi a APODETI (Associação Popular 
Democrática Timorense), uma organização política cujo manifesto buscava 
juntar-se à Indonésia, mas com estatuto especial de autonomia.

	As três organizações, com objetivos diferentes, acabaram envolvidas 
em um conflito sangrento. Unilateralmente, a Fretilin proclamou a 
independência da República Democrática do Timor-Leste (RDTL) em 28 de 
Novembro de 1975, gerando oposição em vários partidos tanto a nível nacional 
quanto internacional. APODETI, UDT, KOTA7 e Trabalhista8 rejeitaram a 
proclamação e emitiram a Proclamação de Balibo, em 30 de novembro de 
1975, que continha uma declaração atestando que o Timor Português fazia 
parte do território indonésio, não reconhecendo a proclamação unilateral da 
Fretilin. O conflito entre os dois lados continuou na guerra civil pelo poder 
no Timor Leste. Desta vez, forças conjuntas da APODETI, UDT, KOTA e 
Trabalhista, com o apoio da Indonésia, cercaram a Fretilin derrotando-a em 7 
de Dezembro de 1975. A partir de então, o Exército Nacional Indonésio (ENI) 
desdobrou as suas tropas no Timor Leste para manter o território integrado 
como a 27a província da Indonésia.

	Após a derrota em 1975, a Frente Revolucionária de Timor-Leste 
Independente (Fretilin) passou por diversas mudanças na sua estrutura 
estratégica e organizacional. Antes da derrota em 1975, a Fretilin tinha uma 
estratégia de resistência para libertar o povo timorense do colonialismo 
e outras práticas opressivas. Portanto, o Movimento da Fretilin não foi 
apenas pela resistência armada levada a cabo pelas Falintil, mas também foi 
acompanhado por esforços de empoderamento político, econômico e social 
entre a população. A derrota da Fretilin, que resultou na saída de vários líderes 
do país e na fuga das Falintil para as florestas, fez com que esta estratégia já 
não pudesse ser executada. 

Ademais, foi feita uma mudança de estratégia para transformar o 
movimento de resistência, que era, originalmente, idêntico à Fretilin e às 
Falintil, num movimento que abrangia todos os grupos de pessoas no Timor-
Leste. A mudança na organização da resistência começou com a Conferência 

6 Baseado no relatório CAQR de 2004 (Comission for Matters of Cadres of Resistance), haviam 
76.061 antigos membros do Falintil, dos quais 10.337 eram mulheres ou 13,5% do total (Kent 
e Kinsella 2015).

7 KOTA (Klibur Oan Timor Aswain/Association of the Sons of the Timor Combatants) é um 
partido de monarquistas (liurai) fundado por José Martins, um dos fundadores do Apodeti que, 
um pouco depois, saiu do Apdeti e fundou o partido em 20 de Novembro de 1974.

8 O Partido Trabalhista foi fundado em Setembro de 1974 e tinha entre os seus objetivos a 
independência por meio de uma transição federativa com Portugal.
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Nacional em Março de 1981, nomeando Xanana Gusmão como Presidente do 
Conselho Nacional para a Resistência Revolucionária (CNRR) e, ao mesmo 
tempo, como comandante supremo das Falintil. Mudanças ocorreram 
novamente em 1987, quando Xanana declarou as Falintil como sendo uma 
organização não partidária e estabeleceu o Conselho Nacional da Resistência 
de Maubere (CNRM). Esperava-se que o CNRM se tornasse uma organização 
que pudesse abranger todos os movimentos de independência do Timor-
Leste. A mudança para uma estratégia de movimento de independência mais 
inclusiva e apartidária continuou com a formação do Conselho Nacional de 
Resistência Timorense/CNRT em 1998, que foi capaz de facilitar a participação 
de vários partidos políticos, ideologias, culturas e grupos religiosos tanto 
nacionais quanto estrangeiros. No final, Xanana Gusmão colocou o CNRT e 
as Falintil como a base do movimento de independência até a conquista da 
independência em 1999 (Niner 2000).

Figura 3: As Dinâmicas da CNRT/Organização das Falintil

Fonte: Adaptado de Niner, S. 2000. A Long Journey of Resistance: The 
Origins and Struggles of the CNRT. Bulletin of Concerned Asian Scholars 
32 (1–2):11-18. https://doi.org/10.1080/14672715.2000.10415775.
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Após a destruição das zonas libertadas9, a natureza da resistência 
tornou-se muito militar e baseava-se em operações de guerrilha. A principal 
atividade dos quadros políticos da Fretilin era formar células clandestinas 
entre a população que vivia nas aldeias. O quadro político da Fretilin também 
foi incumbido de ajudar as unidades de guerrilha das Falintil na floresta 
com apoio logístico e informativo. Na execução da estratégia de guerrilha, 
o movimento de resistência no Timor-Leste teve três formas de frentes de 
luta, ou seja, as Forças Armadas, a Frente Clandestina e a Frente Diplomática, 
dando, ainda, às Falintil a oportunidade de desempenhar o papel de liderança.

	Durante a luta, as Falintil mostraram-se solidárias e detentoras de 
forte espírito de luta. Um informante, que lutou por 24 anos na floresta, conta 
dá-se essa luta e o espírito guerreiro permanente.

Depois que alguns dos combatentes se renderam, o ataque do TNI foi ainda 
mais massivo. Mesmo assim, continuamos lutando, mesmo com fome, 
sem roupa, até bebermos a água da chuva, continuamos convictos de que 
deveríamos ser independentes, na vida ou na morte (AL, 29/11/2018).

O informante também mencionou como, em 1983, o Major General 
Lere Anan Timur e os combatentes mobilizaram o poder militar, incluindo 
pessoas que trabalhavam na Indonésia. A mobilização dos combatentes nas 
cidades começou por Lauten, Kararas, Luruhun. Esta mobilização mostrou 
ao governo indonésio que o povo do Timor Leste não queria a opressão do 
governo indonésio, mas sim o reconhecimento do governo indonésio do 
direito à autodeterminação, o mesmo que o povo indonésio fez quando 
resistiu ao colonialismo holandês (AL, 29/11/2018). Esta história é reforçada 
pela afirmação de Taur Matan Ruak no seu discurso: “Passámos por imensas 
dificuldades para sobreviver, passámos por dores e lutos terríveis, enterrámos 
valentes camaradas, assistimos ao massacre de incontáveis milhares de 
cidadãos da nossa Pátria, todos perpetrados sem piedade ou misericórdia”10. 
Este espírito de luta formou uma elevada solidariedade entre as Falintil 
(International Crisis Group 2011).

	Os serviços de libertação do povo do Timor-Leste tornaram-se um 
capital legitimador para os veteranos das Falintil no desempenho do seu 

9 As Zonas libertadas (área libertada) eram o território controlado pela Fretilin entre 1975 e 
1978. Nesta região, as Falintil tinham a tarefa de proteger as pessoas que construíam novas 
vidas livres de opressão, exploração, ignorância e doenças (Leach et al. 2009).

10  Ver em: http://www.etan.org/et2000c/august/20-26/21falin.htm.
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papel na era da independência. Embora a organização das Falintil tenha 
sido oficialmente dissolvida em fevereiro de 2001, os valores e as normas 
da organização não podem ser facilmente removidos de seus membros e 
da comunidade. Na verdade, para comemorar as Falintil, foi realizada uma 
cerimônia em 20 de agosto de 2011, com o objetivo de relembrar o mérito 
da luta das Falintil e o destino dos veteranos das Falintil na independência. 
O respeito pelos serviços das Falintil foi validado por uma série de políticas 
governamentais, como a lei dos veteranos, a formação de organizações de 
veteranos e a concessão de privilégios, como prêmios, por serviços heroicos, 
fundos de reforma e projetos de desenvolvimento. O esforço para continuar 
a respeitar os serviços dos veteranos das Falintil é, também, uma prova de 
que os seus valores e normas de luta serão sempre lembrados e preservados 
durante a atual era da independência.

	O legado da Falintil fortaleceu aos veteranos nos aspectos sociais, 
econômicos e políticos. Este poder deriva dos atributos dos combatentes 
que conseguiram libertar os timorenses da ocupação indonésia. Isto confere 
uma posição elevada e uma influência significativa na estrutura da sociedade 
timorense. De forma legítima, recebem um tratamento especial em uma série 
de questões sociais e estatais. Frequentemente, esse poder é usado para se opor 
a políticas estatais que não os beneficiam. A sociedade timorense, também, 
reconhece os privilégios especiais na estrutura da sociedade timorense dados 
aos veteranos. Isso foi revelado a partir dos resultados de uma pesquisa 
afirmando na qual 57% dos participantes disseram que concordaram com as 
políticas do governo que dão privilégios aos veteranos e 16% dos entrevistados 
declararam concordar totalmente. Essa opinião é reforçada pelo alto respeito 
dos entrevistados pela luta dos veteranos por meio de seus serviços, conforme 
mostram resultados de uma pesquisa na qual 54% dos entrevistados 
concordaram fortemente e 43% concordaram que os serviços dos veteranos 
devem ser respeitados.

	Embora os entrevistados endossem os privilégios dos veteranos nas 
estruturas sociais e respeitem os valores de sua luta, muitos deles não sentem 
o papel real dos veteranos na manutenção de sua segurança. A maioria 
dos entrevistados expressou dúvida (34%), discordou (23%) e até 2% dos 
entrevistados discordou fortemente em apontar os veteranos como provedores 
de segurança para eles. Isso ocorre em função das experiências traumáticas 
dos entrevistados em relação ao conflito de 2006-2008, quando os veteranos 
se tornaram a causa do conflito. 51% dos entrevistados concordaram e 17% 
concordaram fortemente com a ideia de que o conflito de 2006-2008 foi 
desencadeado por uma rivalidade entre veteranos da PNTL e das F-FDTL.

	A concessão de privilégios aos veteranos também levanta a questão 



Sugito, Tulus Warsito, Achmad Nurmandi

193

igualitária que se pretende construir num Timor Leste democrático. A ATNUTL 
procurou fomentar e consolidar a democracia novo país, mas os veteranos, na 
verdade, dominavam a política na sociedade - desde a aldeia até o governo 
central. Havia uma política de privilégio para os veteranos das Falintil, que, 
mais tarde, tornaram-se policiais, militares ou mesmo funcionários do Estado. 
Isso, é claro, está em contraste com a democracia que adota o igualitarismo 
e, certamente, tem um impacto na estabilidade democrática e na segurança. 
Um informante, que preferiu não ser identificado, afirmou que:

Às vezes, os veteranos também são obstáculos ao desenvolvimento e a causa 
de conflitos. Por exemplo, quando o governo prioriza a ação dos veteranos 
na administração de projetos de eletricidade em uma vila. Estarão lutando 
entre si, por exemplo, este veterano quer realizar este projeto, enquanto 
outros veteranos não aprovam porque esta área pertence a outro veterano, 
ou seja, o projeto não será realizado por causa dessa disputa. Às vezes, há 
uma espécie de desigualdade social com os “não-veteranos”. Os veteranos 
já têm salário e ainda mexem com projetos, e, às vezes, outras pessoas 
sentem que a independência não foi apenas uma luta dos veteranos. O 
problema nas organizações de veteranos é que há muitos veteranos, mas, na 
realidade, quando na Indonésia, muitos se tornaram partidários, enquanto, 
na era da independência, se diziam combatentes. E essa é uma fragilidade 
da verificação (Anônimo, 24/11/2018).

Nepotismo e Clientelismo das Falintil: Toxinas que 
Enfraquecem as Instituições de Segurança do Estado do 
Timor-Leste

As Falintil mostraram a sua força ao impor a formação militar no novo 
estado do Timor-Leste. A coerção resulta da ameaça das Falintil no processo 
de formação das novas instituições estatais do Timor-Leste. A eliminação das 
Falintil foi sentida desde o processo de DDR, em 1999-2001, e até aquele 
momento, não havia um plano da ATNUTL para o estabelecimento de uma 
força militar no Timor-Leste. No entanto, havia uma grande esperança de 
que os veteranos da força pudessem transpor suas habilidades de combate, 
desenvolvidas sua luta anterior, para a carreira militar profissional. Esta 
inquietação, promovida pelos integrantes das Falintil, fez com que a ATNUTL 
estabelecesse as forças armadas, embora isso não estivesse no mandato da 
ATNUTL. Na posição de alto líder das Falintil, Xanana Gusmão liderou as 
negociações e os ex-combatentes, inclusive, ameaçaram permanecer em armas 
e nas suas respectivas posições de combate caso a ATNUTL não formasse as 
forças armadas do país. O informante declarou que:
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Naquela época, a ONU havia construído apenas uma agência policial, não 
um corpo militar. Isso porque, dadas condições geográficas e os poucos 
dados demográficos, a ONU não procurava estabelecer um corpo militar. 
No entanto, isso não foi aprovado por ex-combatentes da Frente Armada, 
como o Major General Taur Matan Ruak e Xanana Gusmão. Porque, em 
razão de ser um país independente, mesmo embora as condições geográfica 
e demográfica sejam pequenas, é claro que requeriria um corpo militar ou 
soldados. Na nossa opinião, como veteranos, se as Falintil, que durante 
24 anos foram um exército guerrilheiro, não estivessem oficialmente 
envolvidas nas forças armadas, teríamos optado por regressar à guerrilha 
na floresta. Sentíamos, também, que éramos vítimas do jogo da ONU 
naquela época(AL, 29/11/2018).

Naquela altura, o processo de negociação entre Xanana e a ATNUTL 
resultou na decisão de estabelecer uma força armada. Ainda, essa decisão 
recebeu também certa oposição de alguns veteranos porque não havia 
garantia sobre o destino dos veteranos na estrutura das Forças Armadas. Os 
veteranos pressionavam para serem transformados nas forças armadas do 
Timor Leste. Entre Dezembro de 2000 e Janeiro de 2001, esta insistência 
resultou na seleção e no recrutamento de veteranos das Falintil para ocupação 
de 600 vagas do batalhão. Em 31 de Janeiro de 2001, a ATNUTL estabeleceu 
as F-FDTL. A cerimónia de inauguração deu-se em Aileu em 1 de Fevereiro 
de 2001 como um sinal da dissolução das Falintil e da formação das F-FDTL 
(Sedra et al. 2009). Embora alguns membros das Falintil tenham sido aceitos 
como membros das F-FDTL, alguns dos que não foram aceitos continuaram 
a exercer funções de segurança informal, especialmente em inteligência e 
segurança pessoal para funcionários do Estado ou militares. Isso, claro, levou 
à intervenção de instituições informais na tarefa de inteligência e proteção 
do Estado, formando duas linhas de comando, uma formal e outra informal 
(International Crisis Group 2011).

	Assim, a existência da instituição policial (PNTL) não pode ser separada 
da influência da intervenção das Falintil. Os veteranos das Falintil sentiram 
que havia injustiça na PNTL, onde a maioria dos membros eram ex-Civpol 
(Polícia Civil da ONU), que também eram membros da Polícia Nacional da 
Indonésia (Polri) que anteriormente se tinham tornado oponentes das Falintil 
durante a luta. Na sua declaração, o entrevistado afirmou que o nepotismo no 
recrutamento de membros da PNTL se deu na forma de recomendação do 
comandante para os seus subordinados. Afirmou que: “As recomendações 
vinham do comandante do pelotão; o comandante da equipe que afirmava 
que aquele subordinado era verdadeiramente um veterano e recomendava a 
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outro subordinado que o aceitasse (na PNTL)” (AA, 23/11/2018). No entanto, 
a coexistência das ex-Falintil e da ex-Polri resultou na rivalidade entre o campo 
nacionalista (veteranos) e a antiga polícia da PNTL. Em seu depoimento, o 
informante testemunhou como o ex-Polri treinava somente com seu próprio 
grupo em Barapite assim como o grupo nacionalista somento com os seus 
(AA, 23/11/2018). As Falintil pressionaram a ATNUTL para aceitarem 
veteranos das Falintil como membros da PNTL.

	As relações de clientelismo desenvolvidas durante a luta armada 
também prejudicaram o novo padrão hierárquico das organizações modernas 
na PNTL e nas F-FDTL. A disciplina dos ex-combatentes na PNTL e F-FDTL na 
nova hierarquia organizacional ainda é, muitas vezes, baseada em senioridade 
e na duração do tempo de combate. Esta norma tradicional é, obviamente, 
conflitante com as normas das novas organizações militares e policiais, onde 
a colocação de líderes/pessoal é baseada no profissionalismo educacional. 
Como resultado desse choque de normas, os combatentes que lutaram por 
mais tempo muitas vezes não querem seguir ordens de superiores que não são 
combatentes ou mesmo de companheiros combatentes, que experimentaram 
períodos mais curtos de luta. Um caso de insubordinação ocorreu no distrito 
de Covalima, onde subordinados se opuseram às ordens dos superiores com 
ameaças. O informante afirmou que:

No meu distrito, Covalima, estava o Titi Dias (um policial que já morreu). 
Ele era um sargento. O comando diz que ele deve ser transferido de uma 
área para outra. Ele recusou: “Você não merece me transferir, se você 
estragar alguma coisa, vou atirar em você “. (Esta conversa é via HT então 
todos sabem) (AA, 23/11/2018).

Um de nossos informantes também cometeu insubordinação durante 
a crise de 2006, quando fazia parte de um pelotão com o Major Alfredo e 
Salsinha. O informante que foi convidado por Alfredo a se rebelar afirmou 
ser leal a Taur Matan Ruak como comandante das F-FDTL. A obediência 
do informante foi baseada em uma lealdade anterior, durante um período 
de luta em que Taur era o superior imediato do informante. Na verdade, 
naquele momento presente, dentro da estrutura de sua unidade nas F-FDTL, 
o informante era subordinado direto do Major Alfredo. O informante afirmou 
que: 

Na hierarquia militar, a posição de Alfredo é superior à minha, embora a 
duração da minha luta seja mais longa do que a de Alfredo Reinaldo. Não 
quero ser governado por ele na revolta de 2006. Sou mais obediente ao 
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meu ex-comandante do exército (Taur Matan Ruak) (AL, 29/11/2019).

Nepotismo e clientelismo não ocorrem apenas nos indicadores da luta, 
mas, também, na etnicidade. A divisão da sociedade timorense entre Lorosa’e 
e Loromonu, construída pela ocupação portuguesa no passado, continua 
válida. A contradição entre os dois grupos foi continuada pela ATNUTL ao 
formar a PNTL, dominada pelo povo Loromonu, e as F-FDTL, dominada pelo 
povo Lorosaese. O povo Loromonu era identificado como pessoas que não 
se juntaram à luta armada, ou eram até pró-Indonésia, enquanto Lorosa’e 
eram as pessoas que lutaram contra a Indonésia. O clientelismo de base 
étnica e a relação conflituosa contribuíram para o fracasso da PNTL e das 
F-FDTL na manutenção da segurança e, precisamente, o conflito entre as 
duas instituições causou uma ameaça significativa à segurança no período 
2006-2008. Um informante afirmou: 

“A crise de 2006 começou com uma troca de tiros entre a PNTL e a 
FDTL em Los Palos, e pode-se dizer que a crise de 2006 foi uma crise 
política dentro da instituição das F-FDTL. O fator subjacente à crise foi o 
desequilíbrio dentro das F -FDTL em si, onde os membros das F-FDTL 
que vieram do campo Loromonu, apesar de seu alto conhecimento, sempre 
foram colocados em uma posição inferior como membros ordinários, 
enquanto membros das F-FDTL do campo Lorosa’e, embora não tivessem 
conhecimento, sempre obtinham uma posição superior, como comandante 
ou general de divisão” (RL, 28/11/2018).

Informações semelhantes também foram relatadas por outros 
informantes, também ex-combatentes das Falintil.

Em 2006, eu, Alfredo e Salsinha, juntamente com cinco pelotões, todos 
vindos da F-FDTL, fizemos os motins no Timor-Leste... (houve agitação) 
Porque Alfredo ouviu demais a influência de outros pessoas (políticos) 
do que a mim, diziam que o campo Loromonu não guerreou contra 
o colonialismo, que quem guerreou, ou lutou pela independência, foi o 
campo Lorosa’e... Alfredo estava preso em questões políticas e, ao mesmo 
tempo, tinha ambição de tornar-se um líder nas F-FDTL (AL, 29/11/2018).
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Tabela 3: Nepotismo and Clientelismo em Instituições de Segurança

No Instituição Dominância Étnica Contribuições para a  
Independencia

1. PNTL Loromonu Nenhuma/Luta mínima

2. F-FDTL Lorosa’e Luta

Fonte: Elaborado pelos autores.

O nepotismo e o clientelismo também prejudicaram o judiciário na 
concessão de anistia, ou redução das sentenças, a ex-Falintils envolvidos 
em processos judiciais. Esta prática foi facilitada pelas Falintil porque 
conseguiram colocar o seu pessoal nos mais altos cargos de liderança política 
do país - presidente, presidente do parlamento e primeiro-ministro. Houve 185 
sentenças de leniência do presidente para veteranos envolvidos nos conflitos 
de 1999 e 2006, e 13 sentenças de perdão de 2004-2010 (Sedra e Harris 2011). 
A intervenção política na decisão do tribunal foi, exclusivamente, para que a 
lei não fosse aplicada aos veteranos. Os líderes do Timor-Leste argumentaram 
que os veteranos já haviam feito muito durante a luta pela independência, 
então, sua punição não seria apropriada. O comandante das F-FDTL, também 
comandante das Falintil, Taur Matan Ruak, interveio no processo do tribunal 
que está investigando alegações de contrabando de armas entre veteranos das 
Falintil e o antigo Ministro da Defesa do Timor-Leste. Ele criticou o processo 
por estar “criminalizando aqueles que defenderam a nação” (Sedra e Harris 
2011). Essa prática de impunidade, sem dúvida, enfraquece a função das 
instituições judiciais que fazem parte das instituições de segurança do Estado.

	O Legado da Falintil é, também, o capital político do poder dos 
veteranos. A politização dos serviços de luta colocou os veteranos das Falintil 
como elites no poder político desde o início da independência até hoje. A 
liderança política do Timor-Leste ainda enfrenta problemas com combatentes 
de alto escalão, como Xanana Gusmão, Ramos Horta, Lo Ulo Guteres, Taur 
Matan Ruak e Mari Alkatiri. Com esse poder político, os veteranos podem 
proteger facilmente os interesses de suas instituições. A proteção dos 
veteranos das Falintil é realizada através das diversas práticas de impunidade 
de veteranos envolvidos em processos judiciais.
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Considerações Finais

A devastação das instituições de segurança de ambas as PNTL e 
F-FDTL, em 2006-2008, e a inadequação da corte, são evidências da existência 
de instituições de segurança do Estado que não conseguem ser separadas 
da influência das instituições de segurança informais pré-existentes das 
Falintil. Em um contexto de desalinhamento dos objetivos e forças, sendo 
a legitimidade das instituições de segurança informais mais fortes do que a 
das instituições formais, as instituições informais tenderam a optar por uma 
toxicidade institucional, visando enfraquecer as instituições formais. Esta 
relação tóxica pode ser encontrada no Timor-Leste, onde a instituição veterana 
das Falintil (que durante o período de luta foi uma importante instituição 
fiadora de segurança comunitária) enfraqueceu as funções da PNTL, F-FDTL 
e das instituições das cortes estatais. 

O enfraquecimento da função da instituição de segurança do Estado 
foi levado a cabo através do nepotismo e do clientelismo, que manifestou a 
solidariedade tradicional, levando a insubordinação e impunidade legal para 
os veteranos das Falintil. Estas práticas surgiram devido à forte influência da 
solidariedade, hierarquia de comando e formas de violência que costumavam 
ser a cultura das Falintil, e que ainda eram fortemente defendidas por veteranos 
que se tornaram elites e funcionários em instituições de segurança do Estado. 
Ainda, estas práticas de nepotismo e impunidade puderam florescer no 
Timor Leste porque foram fortalecidas pelo reconhecimento da comunidade 
aos serviços de luta das Falintil que deveriam ser recompensados pelo Estado 
através da concessão de privilégios.

	O papel dos veteranos das Falintil no enfraquecimento das instituições 
de segurança do Estado do Timor-Leste serviu de lição para a ONU e para o 
governo nacional na adequação do papel que os veteranos deveriam ocupar no 
desenvolvimento do setor de segurança. Além dos esforços para reintegrar as 
ex-Falintil na sociedade, também é necessário realizar esforços para reintegrar 
as ex-Falintil às instituições de segurança do Estado. Nesse caso, deve haver 
um esforço para transformar, de forma persuasiva e contínua, a cultura de 
luta em uma cultura liberal através de programas sociais e econômicos, 
fornecendo, também, um guarda-chuva legal adequado para os veteranos. 
Além dos esforços dos veteranos, é importante que a ONU e o governo nacional 
multipliquem os padrões de relações institucionais substitutivas para vencer 
o fracasso das funções institucionais formais. Desta forma, são necessárias 
mais pesquisas para o mapeamento das instituições de segurança informais 
no Timor-Leste, capazes de substituir a insuficiência das instituições de 
segurança formais.
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RESUMO
A paz liberal acredita firmemente que a reforma do setor de segurança (RSS) pode 
fortalecer a estrutura de paz e segurança em países pós-conflito. No entanto, esta 
abordagem nem sempre é bem-sucedida em vários países, incluindo o Timor Leste. 
Com base na abordagem institucionalista, este estudo encontrou um fato interessante 
sobre o papel tóxico dos veteranos das Falintil nas suas relações com as instituições 
de segurança do Estado, enfraquecendo a função das instituições de segurança do 
Estado e causando a insegurança do Estado e do povo do Timor-Leste de 2000-2008. 
Esses resultados foram obtidos por meio de pesquisa de campo usando o método de 
pesquisa qualitativo-quantitativo baseado em dados primários obtidos de entrevistas, 
pesquisas e documentos oficiais das Nações Unidas e do governo do Timor-Leste.
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